EXMO. SR. PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA
José ROBERTO COSTA Santos, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado à Rua 08, Qd 5, Casa 5, Vinhais. Sâo Luís – MA, atualmente exercendo mandato de Deputado Estadual, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa. apresentar 
REPRESENTAÇÃO

Contra João Castelo Ribeiro Gonçalves, prefeito do Município de São Luís, pelos motivos fáticos e jurídicos que passa a expor. 

DOS FATOS

É de todos sabido que a greve dos motoristas e cobradores de ônibus alcança a terceira semana na cidade de São Luís sem qualquer tipo de atitude por parte do Poder Público Municipal.

Estarrecedor ainda o fato de o próprio Prefeito Municipal ter declarado não ter qualquer relação com os fatos, olvidando-se de que o órgão concedente é o Poder Público Municipal e que as empresas que hoje administram as linhas de ônibus nada mais são que concessionárias de serviço público.
Ora, o contrato de concessão de serviço público, ou, simplesmente, concessão de serviço público, é o que tem por objeto a transferência da execução de um serviço do Poder Público ao particular, que se remunerará dos gastos com o empreendimento, aí incluídos os ganhos normais do negócio, através de uma tarifa cobrada aos usuários.
Mas a regulamentação e o controle do serviço público caberão sempre e sempre ao Poder Público, qualquer que seja a modalidade de sua prestação aos usuários. 
O fato de tais serviços serem delegados a terceiros, estranhos à Administração Pública, não retira do Estado seu poder indeclinável de regulamentá-los e controlá-los, exigindo sempre sua atualização e eficiência, de par com o exato cumprimento das condições impostas para sua prestação ao público. 
Qualquer deficiência do serviço que revele inaptidão de quem o presta ou descumprimento de obrigações impostas pela Administração ensejará a intervenção imediata do Poder Público delegante para regularizar seu funcionamento ou retirar-lhe a prestação. O que não pode é a Prefeitura de São Luís restar silente no presente caso, sob pena da prática de ato de improbidade.
Afinal, em todos os atos ou contratos administrativos, como são os que cometem a exploração de serviços públicos a particulares, está sempre presente a possibilidade de modificação unilateral de suas cláusulas pelo Poder Público ou de revogação da delegação, desde que o interesse coletivo assim o exija.
Recentemente, em decisão judicial, a presidente do Tribunal de Justiça da 16ª Região, desembargadora Ilka Esdra, afirmou que a intervenção do poder público municipal é necessária para garantir a regularidade do serviço concedido.

“Registra-se, ainda, que a Lei nº 8.987/1985, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, em seu art. 32, reza que o poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. (...) Essa intervenção do concedente na exploração do serviço concedido é necessária para assegurar a regularidade e continuidade em caso de deficiência na prestação de serviços concessionário” (Dissídio Coletivo Nº 0010400-87.20112.5.16.0000, Desembargadora Presidente Ilka Esdra Silva Araújo, 24 de maio de 2012, p.7) 
É quanto a tais fatos que representa o autor.
DA QUALIFICAÇÃO DOS FATOS COMO IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

a) Dos atos de improbidade administrativa lesivos ao erário

O princípio da legalidade, que sustenta o Estado Democrático de Direito, deve ser entendido como o princípio da completa submissão da Administração às leis. No caso em comento, mais do que evidente estão os atos que, ao arrepio da lei, ocasionaram grave lesividade ao Patrimônio Público. 

Ora, o princípio da legalidade é a autolimitação do Estado perante os direitos subjetivos e a vinculação da atividade administrativa à Constituição. Há que se enfatizar que a ilegalidade, portanto, é o primeiro passo para o reconhecimento da improbidade do agente público, pois é seu dever fundamental e básico o respeito às leis. 

Embora a ilegalidade seja o primeiro passo, não é o único, vez que, além do descumprimento da lei, a improbidade pode se caracterizar também pelo descumprimento de princípios éticos e morais asseguradores da boa administração.

Pertinente ainda ao tema é a dissertação de Marcelo Figueiredo acerca da finalidade da Lei nº 8.429/92:
“A Lei 8.429 tem por escopo proteger a administração em seu sentido mais amplo possível; é ela, em seus variados matizes e representações orgânicas e funcionais, quase sempre, o alvo de ‘corrupção’, de favoritismos, de má gestão; enfim, de toda a sorte de malversações e ilícitos. Remarque-se novamente a abrangência do que se entende por ‘administração’. Nota-se claramente que a ‘ratio legis’ volta-se para o controle dos ‘dinheiros públicos’ “(Probidade Administrativa . 2. ed. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 25) 

Pelo que ficou explicitado, o gestor municipal, ao praticar atos que podem se enquadrar como improbidade administrativa, na modalidade de lesão ao erário, uma vez que toda a municipalidade se viu lesada com a greve no transporte público (vide documentos anexos).
Desta feita, a lesão à municipalidade se enquadra nas seguintes infrações previstas na LIA: 

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

b) Dos atos de improbidade administrativa atentatórios aos princípios da Administração Pública

De mais a mais, ainda que se pudesse afastar qualquer das qualificações jurídicas acima atribuídas aos fatos, subsidiariamente e conforme relato desta petição, há comprovação de que o Prefeito incidiu nas infrações previstas no art. 11 da Lei 8.429/92, notadamente nos incisos I e II desse dispositivo, em desrespeito aos princípios da administração pública. 

Portanto, plausível também, segundo as provas a serem produzidas, o enquadramento das condutas dos envolvidos na seguinte infração prevista na LIA (isso subsidiariamente, destaque-se, sem prejuízo da caracterização da improbidade administrativa com fundamento no art. 10 da Lei 8.429/92, na forma descrita acima):

Art.11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente :

I – praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto na regra de competência;(...)”

Ora, como já dito, a fiscalização do serviço concedido cabe ao Poder Público concedente, que é o fiador de sua regularidade e boa execução perante os usuários. 
Assim sendo, é dever do concedente exigir sua prestação em caráter geral, permanente, regular, eficiente e com tarifas módicas. Para assegurar esses requisitos, indispensáveis em todo serviço concedido, reconhece-se à Administração Pública o direito de fiscalizar as empresas, com amplos poderes de verificação de sua administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros, principalmente para conhecer a rentabilidade do serviço, fixar as tarifas justas e punir as infrações regulamentares e contratuais.
Nada disso ocorre em São Luís. De mais a mais, no poder de fiscalização está implícito o de intervenção para regularizar o serviço, quando estiver sendo prestado deficientemente aos usuários ou ocorrer sua indevida paralisação. O ato interventivo, expedido previamente pelo concedente, deverá indicar os motivos da medida e o prazo de sua duração, e no início e no fim da intervenção lavrar-se-á o termo respectivo com todas as indicações necessárias à sua regularidade. 
No caso presente, a Prefeitura respondeu apenas com um silêncio eloquente, ecoando toda sua incompetência para o trato da coisa pública.
c) Da possibilidade de se pleitear a indisponibilidade de bens do gestor
O art. 7º da Lei 8.429/92 prevê medida acautelatória da efetiva recomposição do erário lesado por atos de improbidade administrativa. Forte na diretriz constitucional (art. 37, § 4o, CF) que prestigia, sobretudo, o ressarcimento das lesões causadas ao patrimônio público, estabelece como medida cautelar a indisponibilidade dos bens dos responsáveis pelo dano.

Sobre o tema, Marcelo Figueiredo assim doutrina:

“A indisponibilidade é medida de cunho emergencial e transitório. Sem dúvida, com ela, procura a lei assegurar condições para a garantia do futuro ressarcimento civil. O dispositivo não exige prova cabal (muita vez inexistente nessa fase, como é de se supor), mas razoáveis elementos configuradores da lesão, por isso a redação legal‘ quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio’. Exige-se, portanto, s.m.j, não um aprova definitiva da lesão (já que estamos no terreno preparatório), mas, ao contrário, razoáveis provas para que o pedido de indisponibilidade tenha trânsito e seja deferido”.

Portanto, devidamente estimada e demonstrada pelos documentos e relatórios em anexo a lesão ao erário, é possível ao Parquet, em entendendo necessário, requerer provimento liminar, inaudita altera pars, da medida prevista no art. 7o da Lei 8.429/92. 

A uma porque o periculum in mora decorre do risco de dilapidação dos bens do requerido quando do provimento jurisdicional definitivo. Em casos como o narrado, a probabilidade do desaparecimento dos bens garantidores da eficácia de ulterior sentença condenatória é extremamente considerável.

A duas porque a jurisprudência pátria é forte no sentido de não esperar que o agente comece a dilapidar ou transferir seus bens para declará-los indisponíveis:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. Pretendida revogação de liminar, que a decreta. Presença dos requisitos da concessão de liminar. Desnecessidade de se aguardar que o agente incide a dilapidação do patrimônio. O periculum in mora emerge nos termos da inicial, da gravidade dos fatos e do montante dos prejuízos. Interpretação do art. 37, §4.º da Carta Magna. Pouco importa a origem lícita ou ilícita dos bens a serem bloqueados. Lei 8.429/92. Agravo improvido. (TJRS, AI 598409902/RS, 3.ª C. Cív., Rel. Des. Vasco Della Giustina, J 09.12.1998).

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INCLUSÃO DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO NO PÓLO ATIVO DA LIDE. POSSIBILIDADE. ART. 3.º, §3.º, ART. 17 DA LEI N.º 8.429/92. INDISPONIBILIDADE LIMINAR DOS BENS DOS INVESTIGADOS. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA.

I - A inclusão da pessoa jurídica de direito público no pólo ativo do feito em que se discute a prática de atos de improbidade administrativa está fundada no art. 17, § 3.º, da Lei n.º 8.429/92, sendo, portanto, perfeitamente cabível. II - A decretação da indisponibilidade dos bens dos réus na ação de improbidade administrativa é cabível, em medida liminar, desde que presentes os seus requisitos autorizadores. III - O fumus boni iuris revela-se presente na existência de fartos indícios da prática de atos de improbidade administrativa, colhidos pelo Ministério Público Federal. IV - O periculum in mora, por sua vez, está consubstanciado na própria gravidade dos fatos descritos na exordial, bem como no risco de dilapidação do patrimônio da ré, a ensejar a decretação da indisponibilidade dos bens, como medida assecuratória do ressarcimento do erário público. V - Agravo improvido. (TRF 3.ª R., AI 98.03.033747-5 - SP, 2.ª T., Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, DJU 16.11.2000, p. 325).

Destaque-se, ainda a respeito do tema, a lição de Marino Pazzaglini Filho
:

“Frise-se que a indisponibilidade patrimonial não é sanção. Seu escopo, como cautelar preventiva, é preservar a existência de bens aptos, suficientes para garantir a integral reparação do dano que, futuramente, se for o caso, ocorrerá na execução forçada de sentença condenatória.

(...)

A tutela cautelar pode ser peticionada em ação cautelar, ou no próprio corpo da petição inicial da ação civil de improbidade administrativa, ou durante o curso do processo satisfativo.

(...)

O requerente do pedido cautelar tem a faculdade de pleitear sua concessão sem ouvir o réu, sob a alegação fundamentada e consistente de que o prévio contraditório possibilitará a desaparição de seus bens. E é lícito ao magistrado, convencido desse perigo, concedê-la liminarmente inaudita altera parte (art. 804, CPC).”

DO REQUERIMENTO

Diante do exposto requer o autor da presente representação que se digne o Parquet a apurar os fatos narrados, que podem vir a ser tipificados como atos de improbidade administrativa, a fim de responsabilizar civilmente o Prefeito Municipal que deu causa aos mesmos. 

De mais a mais, encontra-se o representante disponível para maiores esclarecimentos acerca dos fatos. 

Nestes termos e com votos de estima e consideração,

Pede deferimento.

São Luís - MA, 29 de maio de 2012
José Roberto Costa Santos

Deputado Estadual

ANEXOS

� Lei de Improbidade Administrativa Comentada. São Paulo: Atlas, 2002. p. 157 e 159.
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